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VOTO EM SEPARADO 
 

O debate acerca de uma proposta de regulamentação da terceirização, qualquer 

que seja seu teor, tem sua importância evidenciada pelo fato de que atingirá mais de 30 

milhões de trabalhadores, e de que poderá representar, na prática, uma reforma da 

legislação trabalhista com grandes impactos no mercado de trabalho brasileiro. 

Com efeito, uma legislação equivocada teria o potencial de nada menos que 

institucionalizar a precarização do trabalho - aumento de jornada, ampliação das 

situações de risco, de acidentes e de doenças, crescimento da rotatividade e 

rebaixamento salarial.  

Por isto, acreditamos que o diálogo precisa ser aprofundado, extrapolando o 

Parlamento em direção a uma solução concertada, não apenas entre os segmentos mais 

diretamente envolvidos como também com toda a sociedade. Foi nesse sentido que 

fizemos, no dia 17 de novembro de 2011, na Câmara dos Deputados, o lançamento do 

Fórum em Defesa dos Direitos dos Trabalhadores Ameaçados pela Terceirização, 

iniciativa da CUT, CTB, Cesit/Unicamp, ANTP (Associação Nacional dos Procuradores do 

Trabalho) e Anamatra (Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho) e 

lançamos o seguinte manifesto: 

 

Manifesto em defesa dos direitos dos trabalhadores e contra a Terceirização. 

Nos dias 4 e 5 de outubro deste ano foi realizada em Brasília a primeira Audiência 

Pública promovida pelo Tribunal Superior do Trabalho, TST, tendo como tema a 



“Terceirização da mão de obra”. Participaram do evento tanto representantes de empresas 

quanto dos trabalhadores, pesquisadores e estudiosos do tema e que apresentaram 

diferentes visões sobre a Terceirização. A iniciativa louvável demonstra a disposição do 

TST de proceder à interlocução com os agentes envolvidos com as questões 

judicializadas, que, especialmente no caso em questão, concernem e afetam o conjunto 

dos trabalhadores e da sociedade brasileira. 

Como continuidade desse encontro e reunindo aqueles que se manifestaram 

criticamente à Terceirização em nosso país, dirigimo-nos às instituições de regulação do 

direito do trabalho, ao Poder Legislativo e à sociedade como um todo, com o objetivo de 

chamar a atenção e demandar ações imediatas e plenamente exeqüíveis para reduzir os 

gravíssimos problemas sociais provocados pela Terceirização do trabalho. 

Pesquisas desenvolvidas por diversas instituições, nas últimas três décadas em 

todos os setores econômicos e regiões do País, evidenciam o crescimento sem controle 

da Terceirização e a tendência, já verificada em alguns setores, de redução do quadro de 

empregados efetivos invertendo o número de efetivos em relação aos 

subcontratados/terceirizados. 

Revelam também, invariavelmente, a precarização das condições de trabalho, 

expressa nas situações de riscos, no número de acidentes e adoecimentos, bem como 

nos baixos níveis salariais, maiores jornadas de trabalho, maior rotatividade, desrespeito 

às normas de saúde e segurança, bem como no índice de inadimplência dos direitos 

trabalhistas. Uma precarização atestada pelos depoimentos dos sindicatos, das centrais 

sindicais, dos estudiosos do mundo do trabalho e, especialmente, pelos trabalhadores e 

trabalhadores que padecem cotidianamente o flagelo da Terceirização.  

No plano subjetivo, os trabalhadores, tanto terceirizados, quanto diretamente 

contratados, sofrem com os empecilhos à criação de identidades coletivas nos locais de 

trabalho. Os subcontratados, em especial, têm dificuldades para construir laços de 

pertencimento nos espaços onde passam a maior parte da vida e onde têm sido 

discriminados e tratados como de “segunda categoria”. A regulamentação das relações de 

trabalho no nosso país, por conseguinte, se enfraquece com a fragilização da capacidade 

de organização coletiva dos trabalhadores e de seus sindicatos. 

Ao contrário do que é cinicamente propalado por agentes diretamente 



interessados, a Terceirização não gera (nem pode gerar) empregos, na medida em que 

não é no mercado de trabalho que se encontram as soluções para o crescimento 

econômico que impulsiona a criação de postos de trabalho. Ainda, é falacioso o discurso a 

respeito da necessidade da Terceirização para a alocação de mão de obra especializada 

tecnicamente, tão ou mais subordinada estruturalmente ao comando empresarial da 

Tomadora. Ademais, a Terceirização cria o fetiche de que na venda da força de trabalho a 

outrem não há subordinação, como se não operasse um deslocamento da exploração, 

com trabalhadores subordinados passando à estranha condição de empreendedores, 

empresários, parceiros, cooperativados, etc..  

Por outro lado, o que se percebe é que a Terceirização, de fato, diminui o número 

de postos de trabalho na economia, porque os trabalhadores subcontratados são 

obrigados a realizar jornadas de trabalho mais longas, estreitando as contratações no 

conjunto do mercado de trabalho. 

Atualmente ocorre a transferência dos riscos dos negócios que envolvem 

tomadoras de serviços e empresas terceirizadas para os trabalhadores. Tanto a tomadora 

quanto a terceira contratada beneficiam-se diretamente do trabalho dos subcontratados e 

da intensidade de sua exploração, engendrando relações de riscos empresariais mútuos, 

seja do não pagamento das faturas às contratadas pelas contratantes, seja do não 

cumprimento de cláusulas contratuais pelas contratadas. Contudo, qualquer que seja a 

parte empresarial inadimplente, os trabalhadores terceirizados são os que sofrem os 

prejuízos, tendo seus direitos violados, em frontal contradição aos princípios elementares 

da ordem jurídica trabalhista. 

Em síntese, são esses os resultados da Terceirização para os trabalhadores: 

precarização, sofrimento, adoecimento e morte. Do ponto de vista da representação 

sindical, uma classe trabalhadora ainda mais cindida, fragilizada. Esses efeitos já foram 

disseminados e produzidos. O futuro, contudo, podemos mudar. 

Projetos de lei que tramitam no Congresso brasileiro, como é o caso do PL nº 

4302-C, do Executivo, apresentado em 1998, com substitutivos, e o PL nº 4330/04 e, mais 

recentemente, o substitutivo do Relator, Deputado Roberto Santiago, se aprovados mais 

agravarão esse estado de coisas. Assim, denunciados o fato objetivo de que esses 

projetos de lei, além de liberarem a Terceirização para todas as atividades, inclusive 



quando essenciais à Tomadora, fazendo da exceção à regra, não definem como solidária 

a responsabilidade das empresas envolvidas na Terceirização e não garantem efetiva 

isonomia das condições de trabalho e de direitos, contribuindo para a fragilização da 

organização sindical. Rejeitá-los coloca-se como essencial à defesa da sociedade como 

um todo e da ordem jurídica do nosso país. 

Na verdade, o que está em jogo é o reequilíbrio de uma ordem jurídica maculada 

pela Terceirização do trabalho na contramão dos princípios constitucionais da dignidade 

humana e do valor social do trabalho. 

Por isso, conclamamos a todos os poderes públicos deste País, ao Congresso 

Nacional, ao Tribunal Superior do Trabalho, ao Ministério Público do Trabalho, ao 

Ministério do Trabalho, ao Ministério da Justiça, às Centrais Sindicais, as Entidades 

Representativas de estudiosos e pesquisadores do mundo do trabalho, ao conjunto da 

sociedade, para que assumamos nossas responsabilidades para, conjuntamente, 

avançarmos no sentido da eliminação dessa epidemia de desrespeito aos direitos 

trabalhistas representada pela Terceirização que agride a dignidade do trabalho! 

E, a respeito dos projetos de lei em andamento no Parlamento brasileiro ou em 

construção em outros espaços institucionais, que se lute para que toda e qualquer 

regulamentação que venha a ser aprovada esteja necessariamente alicerçada nos 

seguintes pilares: 

Que vede a locação de trabalhadores e trabalhadoras! 

Que imediatamente proíba a Terceirização nas atividades permanentemente necessárias 

à Tomadora; 

Que imediatamente assegure a responsabilidade solidária das empresas envolvidas na 

Terceirização, tanto no setor privado quanto no público! 

Que garanta a plena igualdade de direitos e condições de trabalho entre empregados 

diretamente contratados e trabalhadores terceirizados, com inclusão de mecanismos que 

impossibilitem a fraude a direitos! 

Que assegure a prevalência da norma mais favorável entre os instrumentos coletivos de 

trabalho que incidam sobre uma mesma empresa! 



Que assegure a representação sindical pelo sindicato preponderante! 

 Brasília, 17 de novembro de 2011. 

Coerentemente com o entendimento acerca da importância dessa negociação 

democrática e de busca de consensos, as Centrais Sindicais (CUT, CTB e NCST) 

propuseram as seguintes premissas, fruto de amplo debate realizado com o Ministério do 

Trabalho ao longo dos anos de 2008 e de 2009. Neste voto em separado, as trazemos 

novamente à consideração dos nobres pares, como meio de reafirmar os pressupostos 

que não poderiam estar sendo desconsiderados nesse processo: 

 

- Proibição da terceirização na atividade-fim, inclusive no serviço público;  

- Proibição de toda e qualquer possibilidade de subcontratação; 

- Responsabilidade solidária da empresa contratante pelas obrigações 

trabalhistas;  

- Isonomia e igualdade de direitos entre todos trabalhadores e trabalhadoras 

garantindo o princípio da progressividade de direitos e da norma mais favorável;  

- Direito à informação prévia e negociação coletiva por ramo preponderante;  

- Proibição de terceirização das atividades que são tipicamente de 

responsabilidade do Setor Público; 

- Participação da entidade sindical de trabalhadores sobre os projetos de 

terceirização. 

 

Em consequência, apresentamos o substitutivo que se segue, como expressão 

legislativa desse elenco de princípios de salvaguarda dos direitos dos trabalhadores, e 

para o qual peço vosso apoiamento.  

 
 
 
Sala das reuniões,        de                   de 2011. 
 
 
 
 
 
 

DEPUTADO VICENTINHO 
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Dispõe sobre os contratos de serviços 
terceirizados e as relações de trabalho deles 
decorrentes celebrados por pessoas de 
natureza jurídica de direito privado. 

 

CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º Esta Lei regula os contratos de prestação de serviços terceirizados e as 
relações de trabalho deles decorrentes celebrados por pessoas de natureza jurídica de 
direito privado.  

Parágrafo único.  Serviços terceirizados são aqueles executados por uma empresa 
prestadora de serviços para uma empresa tomadora de serviços.  

Art. 2º Ressalvadas as hipóteses previstas em lei, é vedada a contratação de 
serviços terceirizados na atividade fim da empresa tomadora de serviços. 

Parágrafo único. Considera-se atividade fim da empresa tomadora de serviços as 
funções e tarefas empresariais e laborais que compõem a sua essência, e que definem o 
seu posicionamento e classificação no contexto empresarial e econômico.  

CAPÍTULO II – DOS CONTRATOS  

Art. 3º  Para a celebração dos contratos previstos nesta lei a empresa tomadora de 
serviços deverá, com antecedência mínima de cento e vinte dias, comunicar à entidade 
sindical representativa da sua categoria profissional preponderante: 

I – os motivos da terceirização; 

II – os serviços e atividades que pretende terceirizar; 

III – a quantidade de trabalhadores diretos e indiretos envolvidos na terceirização; 

IV – a redução de custos ou as metas pretendidas; e 

V – os locais da prestação dos serviços 



Art. 4º  Os contratos regulados por esta Lei deverão possuir cláusulas que 
contenham:  

I – a especificação dos serviços a ser executados; 

II – o prazo de vigência; 

III – o controle mensal, pela empresa tomadora de serviços, na forma definida no 
regulamento previsto no art. 13, do pagamento da remuneração aos empregados da 
empresa prestadora de serviços individualmente identificados, que participaram da 
execução dos serviços, bem como dos respectivos recolhimentos do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço – FGTS e de contribuição previdenciária; 

IV – a possibilidade de resolução do contrato, pela empresa tomadora de serviços, 
quando identificado o inadimplemento das obrigações previstas no inciso III;  

V – o local da prestação de serviços; e 

VI – padrão de saúde e segurança compatível com a natureza do trabalho e de 
risco da empresa tomadora de serviços, mediante apresentação de programa 

Parágrafo único.  Será nula a cláusula contratual que proíba ou imponha condição 
à contratação, pela tomadora de serviços, de empregados da empresa prestadora de 
serviços. 

Art. 5º  Integrarão os contratos os seguintes documentos comprobatórios da 
regularidade da empresa prestadora de serviços, dentre outros que poderão ser exigidos 
pela tomadora de serviços: 

I – registro como pessoa jurídica, na forma da lei; 

II – inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ do Ministério da 
Fazenda; 

III – alvará de localização e funcionamento; 

IV – comprovante de entrega da última Relação Anual de Informações Sociais – 
RAIS devida; 

V – Certidão Negativa de Débito - CND ou Certidão Positiva de Débitos com efeito 
Negativo - CPD-EN, da Previdência Social; 

VI – Certificado de Regularidade do FGTS;  

VII – contrato social atualizado, com capital social integralizado considerado, pela 
empresa tomadora de serviços, compatível com a execução do serviço;  

VIII - certificado de capacitação do trabalhador, fornecido pela empresa prestadora 
de serviços, para a execução de atividades em que se exijam, por conta de sua natureza, 
necessidade de treinamento específico; 

IX – certidão de infrações trabalhistas expedida pelo órgão local do Ministério do 
Trabalho e Emprego; 

X – certidão negativa de execução trabalhista, expedida pela Justiça do Trabalho. 

CAPÍTULO III– DA RESPONSABILIZAÇÃO E DEVERES 

Art. 6º  A empresa tomadora de serviços é solidariamente responsável, 
independentemente de culpa, pelas obrigações trabalhistas, previdenciárias e quaisquer 
outras decorrentes do contrato, inclusive no caso de falência da empresa prestadora de 
serviços, referente ao período do contrato.  



Art. 7º  A empresa tomadora de serviços será responsável solidária pelos danos 
causados aos trabalhadores por acidente de trabalho, nos termos dos arts. 20, 21 e 21-A 
da Lei nº 8.213, de 1991, ocorrido em decorrência do contrato celebrado com a empresa 
prestadora de serviços.. 

Art. 8º São deveres da empresa tomadora de serviços, dentre outros previstos em 
leis, convenções ou acordos coletivos de trabalho, ou normas regulamentadoras:  

I – garantir e manter ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e 
instalações, em condições adequadas ao cumprimento, pela empresa prestadora de 
serviços, das normas de segurança e saúde no trabalho quando o serviço for executado 
em suas dependências ou local por ela designado. 

II – assegurar aos empregados da empresa prestadora de serviços, o acesso às 
instalações disponíveis, de forma geral, a seus empregados, no que se refere à 
alimentação, transporte, alojamento, atendimento ambulatorial, condições sanitárias e 
medidas de proteção à saúde e segurança; 

III – comunicar à empresa prestadora de serviços e ao sindicato da categoria 
profissional preponderante da empresa tomadora de serviços e ao respectivo sindicato da 
categoria profissional da empresa prestadora de serviços a ocorrência de todo acidente 
em suas dependências ou em local por ela designado, quando a vítima for trabalhador 
que participe direta ou indiretamente da execução do serviço objeto do contrato.   

IV - fornecer o treinamento adequado e específico ao trabalhador, quando a 
atividade assim o exigir. 

CAPÍTULO IV – DOS DIREITOS DOS TRABALHADORES 

Art. 9º  É assegurada ao empregado da empresa prestadora de serviços a 
percepção dos direitos que integram  convenção ou acordo coletivo de trabalho vigentes 
celebrados pelo sindicato  da categoria profissional preponderante da empresa tomadora 
de serviços, desde que mais benéficos que o instrumento coletivo de sua categoria. 

Parágrafo único.  Caso a convenção ou acordo coletivo de trabalho mencionado no 
caput preveja remuneração para os empregados da empresa tomadora de serviços 
superior à remuneração dos empregados da empresa prestadora de serviços, deverá 
esta, complementá-la, por meio de abono,  que integra a sua remuneração para todos os 
efeitos legais, durante a execução do contrato. 

Art. 10  Configurar-se-á vínculo empregatício entre o empregado da empresa 
prestadora de serviços com a tomadora de serviços, quando:  

I – presentes os requisitos previstos no art. 3º da Consolidação das Leis do 
Trabalho; ou 

II –  realizadas funções diferentes das descritas nos contratos regidos por esta lei. 

 

CAPÍTULO V – DAS SANÇÕES 

Art. 11  O descumprimento das obrigações previstas no inciso I do art. 8º implica 
em multa administrativa, à empresa tomadora de serviços, na forma prevista no artigo 201 
da Consolidação das Leis do Trabalho. 

§ 1º  O descumprimento dos demais dispositivos desta lei implica em multa às 
partes contratantes, no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais) por trabalhador em situação 
irregular.  



§ 2º  Em caso de reincidência, embaraço ou resistência à fiscalização, emprego de 
artifício ou simulação com o objetivo de fraudar a lei, o valor da multa será dobrado. 

§ 3º  A cobrança dos valores previstos nos1º e 2º iniciar-se-á sempre com o valor 
mínimo de R$ 10.000,00 (dez mil reais).  

 

CAPÍTULO VI – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 12.  O processo de fiscalização, de autuação e de imposição de multas reger-
se-á pelo disposto no Título VII da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 13.  O Ministério do Trabalho e Emprego editará normas regulamentares 
necessárias à execução desta Lei, assim como instruções à fiscalização. 

Art. 14.  Esta Lei entra em vigor em cento e oitenta dias da data de sua publicação.   

 

Sala das Sessões, em        de                   de 2011 

 

 

 

 

DEPUTADO VICENTINHO 
 

 

 


